
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CnNRF ! En DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10435/000.148/90-18
NCA.

Sessão de 17 de outubro de 1995	 ACORDA() No. 102 '.w,:256
RECURSO No- .	 04.214 - PIS -FALURAMENTO EX 1987
RECORRENTE	 (.)CíMEEWIN. RAFAEJ 11DA
RECORRIDA	 DRF	 CARUARU - PE'

EIS/EATURAMENTO - tratando se de lançamento refle
I ,./ CE ,..,	 ê'i.	 Cl e C" :e E; '¡:.5. C3 	¡. i" ofer ida	 ii i. .j	 i.,)r C 'f C 8 F.5 5 C. 'c "Ti a i: r i ';.:'. 	 Se.,

projetiryt no j ulgamento do processo decorrente rocc).
mendando o mesmo Lratamento, dada R intima rolação
de causa e efeil..o.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do
recurso int'erposto por COMERCIAL RAFAEL LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse.

lho de Contribuintes, por unanimidade do votos, negar provimento ao
recurso, HOS termos do relatório e voto que passam a tntegrar o pre
sente julgado.

Sala das Sessbes, em 17 de outubro de 1995

ANTONIO .,..)E FREIF.riS DUTRA 	 - PRESIDENUE
Ael

MAR 1 A Cl El lA DE ANDRADE FTSUEIREDO - RELAIORA

A...A;_A_X.-Lnç-.A..4vfsro EM	 11.111REMBERS RIBEíR11 NUNES ROCHA	 - PROCURADOR DA FA
ssmo DE:	 20 011- i g gs.. x„L.). .,.. ,	 ZENDA NACIONAL.

Participaram, ainda, do presen1e j ulgamento, os seguintes Conselhei-
ros'4 Waidevan Alves de Oliveira, José Clóvis Alves, th-sttla }Jansen,

Sueli Efignia Mendes de Britto, JUlio César Somes da Silva e José
Carlos Passuello.
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MINISTERIO DA FAZENDA
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PROCESSO No, 104 :35/000.148/90 . 10

RECURSO Np-,„ 04.211.

ACORDO No. 102-30.256

RECORRENTE	 Cg::TZCIAL RAFAET. L.TDA

O.R. I O.

COMERCIAL.. RAF:PIEI.. L..TDA, jurisdicionada pela Delegacia da

Receita Federal em CARUARU foi not.i.ficada da exigÊncia tributà

ria de fls. 05, no valor . de 63,78 BYNF, de contribuição para o PIS e

demais acréscimos legais, relativo ao exercício de 190 .7 ano . -base de

1906.

o pronectimento em cl2f-Lorrtinia de ação fiscal

levada a efeito contra a pessoa jurídica, processo matriz, culminando

com a lavr-U.Ára do Auto de Infração de fls. 05 do seguinte teor

"1.)E81 IC;Aill 	 1.1)053 FATOS E: ENOI.....JAERAMENTO	 Et:on
tribuição ao Programa de intewação Social (PIS)
devida sobre a receita operacional. ANE-XOS De-
monstrativos de cálculo do PTS e dos acréscimos
legais respectivos, que são partes integrantes
deste Auto de infração".

Not.ificada do lançamento, a empresa apres,erit....cm...f. impugna-
ção tempesliva, às 07/10, representada por cópia da defesa ofere-

cida no processo principal.

A decisão da autoridade monocrática foi proferida às

fls. 17, indeferindo a impugnação apresentada pela contrbuinte, cujos

fundamentos 5e acham sintetizados na segulntP
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIPOTNTES

PROCESSO Nq, 10438/000„148/90-18

ACORDMO Np„ 102 .3o”256

"PIS/FATURAMENTO - Tratando-se de autuaçEles refle-
é de ser mantido o mesmo tratamento dado ao

proc:esso principal de 1RPJ, quando as alegaV.5es da
do-tesa não aprosentarem argumentos eiferonciados,
de direi10 ou de fato."

Não se conformando com a decisão retro, a 1nteressada

interpns recurso Vn14WrID a este colegiado, cujas razbes são lidas
na InLegra effi sessão.„)>

E o relatóFin.



4.
MINTSTERIO DA FAZENDA
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PROCESSO Na. 10/435/n00.1,18/90'1S

ACORDA° Np . i02 :w”256

5!..f2.1EQ.

Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatora

A matéria submatida ao Julgamento desta k::ámara decorre
de lançamento "ex -officio" levado a efeito contra a pessoa jurídica no
processo matriz N2 1 1.14 :. :J/n00.145/9x)--, relativamente a imposto de
renda, resultando dal o lançamento decorrente nos Lermos do BUtO de
i É .; f É ésàçãci :le f :s . 0'5 „

ir a: se, portanto, Jr lançamento refleivo, do conhe-
cimento da recorrente, revelado tanto na peça impugnatória como no
presente recurso, onde insiste na vinculação deste processo ao julga-
mento do processo princjpal.

'R .. ( :) I' r e :., 	t..' O Cl:k. V i. a. 5	 Cl 1. ir 	 o	 r (.......:c t 1. r 'E.C...? 	i 1'i 1:. e I'  E.3 C3 55 f'. C.3 	r..) e 1 Et	 11:f:e S. 5:,.. f..)a.

jurídica, a propósito do imposto de renda foi objeto de julgamento por
esta Câmara, em sessão realizâda em 11/10/9O, que, por unanimidade de
V ( ::i t. CÉ S !,	 i 1 e e,....1 C) I. t	 :1 i 1E.:, 	I::: r 0V 'J. ÍTIE: I 1c ) !,	 C. (: )1 '! for" me	 f :::',. :::.: 	 : f.:".	  r i..', (*3	 o	 Érl C Órci 	 e.)	 ¡ID. 

102-25.571.

Destarte, em se tratando de lançamento decorrente, a
decisão pra for nos autos do processo principal se proJeta neste
processo l'efleivo, 1 . ccomendando o mesmo tratamento, dada a íntima re-
lação de causa e efeito que vincula tkín ao outro.

EM face do e:iposto, nego rirovirffimlto ao recurso.

Brasllia, 17 de outubro de 1995.

//'igl'Ilr'' J?:/'
--lr-Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Relatora.
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